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GABINETE DO PREFEITO

I)rcRrro N'01;1, DE 07 DE MÂRÇo DF,2{172.

CIINSI.IT'uI E NOMEIA O COMITÉ DI] GEST,{CI

COi-rCIann DA REDE DE IIU{DADO F, DE

Pno'*.çÀo Socrar. DE CRIANÇAS E

AocII,TIScIINTE S V ÍTIil4AS Ot.J TES].EIVIuNFL\S DF,

VrolÊNcta p nÁ ournas ptovt»Êr.lcias.

O PREFIITo Do MuNtcipto or Vnnrnnrc Do LÉRto, Estado de Pemambuco, no !.rso

das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Fecleral, peia Constituição do Estado cie

Pernamlruco, e pela Lei Orgânica,

CoxstonrutNDo â [,ei Nacional n'. 13.43i, de 4 de abril de 2ü17, que estahelece o

Sisterra de Garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha cle violência;

ColsrnnRaNDo que o Decreto 9.603/18, o qual reguiarnenta a l-ei Nacional no

13.431/2017, eur seu aft. 9o, inciso II. § 1" prevê a escuta especializada dentre os proceclirlentos
possíveis do atendirnento intersetorial;

CoNsr»[rLsNDo que o l)ecreto 9.603/201 8 reitera que a criança e o adolescente são

suieitos de direitos e pessoas em condição pecLrliar de cjesenvolvirnento. que devem receber
prcteção integral;

CoxstounqNDo que o Decreto 9.6$DAl8 especifica que o sistema de garantia de

direitos intervirá nas situações de violência contra crianças e adolescentes com a finalidade de
ffiapear as ocorrências das formas de violência e suas patticularidades no País;

CoNsInnRaNDo que o f)ecreto 9.603/2018 atlnna qLre é preciso prevenir, 1àzer cessar e
evitar a reiteração da violência, promo\relldo o atendimento de crianças e adolescentes para

minimizar as sequelas da violência sofrida, bem como para garantir a reparação integral de seus

ilireitos;

CoNstornaNDo que a escuta especializada" ur11 procedirnento realizado pelos órgãos
da rede de proteção- Ilos campos da educaçào. da saúcle- da assistência social, da segurança
pública e dos clireitos humanos, coln o objetivo de assegurar o âcompanlramento da vítima em
suas denrandas, na perspectiva de superação das consequências da violação soÍiida" inclusive no
âmbito larniliar. deve- se lirnitar estritamente ao necessário para o cumprimento da finalidade de
prOteçãot

CoNst»uRaNDo que nas políticas intersetoriais é irnprescinclível que haja integração
dos serviços e o estabelecimento de fluxo de atendimento;

CONSIDERANDO que o Decreto 9.603/2018 fixou o pr?zo de l8ü dias, a partir de sua
publicação, para a criação, preferencialmente no âmbito dos Coltselhos dos Direitos da Criança
e do Adolescente, de um Comitê de Cestão Colegiada da Rede de Cuidaclo e de Proteção Social
de Crianças e Adolescentes Vítirnas ou Testemunhas rle Violôncia:
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DECRETA:

Art. 1'. Fica criado o Comitê de Gestão Colegiada da ltede de Cuidaclo e de Proteção

Social de Ciri;rnças e Adolescerrtes Vítimas ou Testemunhas de Violência rio âmLrito do

NIunicípio de Vertente do Lério- PE.

Á.rt" 2". F'icarn designados parÍr compor o Comitê de Gestão Colegiada da Rettre de

Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de

Violência âs pessoas abaixo ir-ldicadas:

| - A2 (dois) Representantes da Secretaria de Saúrde:

a) Erasmo Silva de França - CPF: 067.921.144-4A

b) Edna Silva 1!Íarques Feitosa - CPF: 067.323.374-08

ll - 02 (dois) Representantes da Secretaria de Assistência Social:

a) Maria Sales da Siiva lrmà - CPF: 861 .684.604-20

b) Cristiana Gonçalves da Silva - CPF: 032.632.35.4-60

III - 02 (dois) Representantes do Conselho Tutelar:

a) José Ailton Elias Cabral - CPF: 067.600.604-31

b) Evanir Souza Bezema da Silva - CPF: 268"161.378-99

LV - 02 (dois) Representantes do Conselho Murricipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente (CMDCA):

a) Audrirn Carnpos de Sousa * CPF': 767.124.944-AA

b) Maria José Batista de tsrito * CPF: 855.392.0 l4-34

V - Representantes da Secretaria de Educaçào:

a) Cilvaneide Maria Serafim Ferreira - CFF: I 68.346.1 54- I -§

b) Àrra Cláudia Santos Saraiva - CliF: 085.424.794-75

Parágrafo único. O exercício das atividades do Comitê de Gestão Colegiada da Rede

cle Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítirnas ou Testemunhas de

Violência será não remunerado.

Art. 3'. As reuniões do Comitê de Gestão Colegiada cla Rede de Cuidado e de Proteção

Social de Crianças e Âciolescentes Vítimas serão fixas" sempre a última quinta-feira de cada

mês, e sempre que necessário. em demais datas.

Art. 4'. O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Froteção Social de

Crianças e Adolescentes Vítirnas ou Testemunhas de Violência cleÍ-rnirá urn coordenador e um

vice- coordenador para responderem sempre que necessário pelo Comitê Gestor e representá-lo,
quando necessário.
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Art. 5". Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social

cle Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência. conforme art. 9o, clo Deçreto

Presidencial n." 9.603/201 8:

I * definir o fluxo de atendimento. observados os seguintes requisitos:

a) os atendimentos à criança ou ao adolescente serão Í'eitos de maneira articulada:

b) a superposição de tarefas será evitada;

c) a cooperação entre os órgãos, os sen'iços. os progrâmâs e os equipatrentos públicos

será priorizadal

d) os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabeleciclos; e

e) o papel de cada instância ou sen iço e o profissional de referência que o

supervisionará será deÍinido;

n - criar grupos intersetoriais locais para ciiscussão, acompanhamento e

encaminhamento de casos de suspeita ou de conÍinnação de violência contra criattças e

adolescentes.

§1' O atendimento intersetorial poderá conter os seguitttes procedimentos:

I - acolhimento ou acolhida;

Il - esr:uta especializada nos irrgãos do sistema de proteção;

III - atendimento da rede de saúde e ria recle de assistência sij{rial;

lY - comunicação ao Clonselho T'utelar;

V - comunicação à autoridade policial:

YI - comunicação ao Ministério Público:

VIÍ - depoinlento espeÇial perante autoridade policial ou jucliciária; e

VIII - aplicação de medida de proteção pelo Conselho 'l'utelar. çaso necessário.

§2" Os serviços deverão compartilhar entre si, de fonna integrada, as infbtmações

coletadas junto às l,ítimas, aos membros da farnília e a outros sujeitos de sua rede afetiva, por

rneio de relatórios, em contbrmidade com o ÍlLrxo estabelesido, preservado o sigilo das

inlormações.

§3' Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no § 1o deste

ârtigo. quando o profissional avaliar, no câso concreto, que haja essa necessidade.

Art.6'. Os casos omissos no presente Decreto serão avaliados pelo Comitê de Gestão

Colegiada e subnretidos à Sessão Flenária do Conselho iVlunicipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente (CMDCA).

Art"7" Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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